ETP E JUSTIFICATIVA
REFORMA DA PREVIDÊNCIA MUNICIPAL


1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1 Contratação de empresa de empresa para adequação da legislação municipal pertinente a Reforma da Previdência Municipal, plano de custeio e organização da unidade gestora, mediante serviços de consultoria, assessoramento técnico e elaboração de textos (minutas de projetos de Lei e proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal), conforme Termo de Referência – Anexo I e proposta financeira, que faz parte integrante do presente.
1.2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.2.1 Justifica-se a contratação, face a necessidade de reformulação da legislação municipal que regula o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, considerando as disposições da Emenda Constitucional nº 103/2019 e a regulamentação aplicável, especialmente as emanadas da Portaria MTP nº 1.467/2022;
1.2.3 A contratação de empresa especializada em consultoria e assessoria na área atuarial e previdenciária é imprescindível, uma vez que a contratada prestará assessoria para realizar os estudos atuarias necessários e elaboração de minutas e projetos de lei, seguindo as exigências da legislação vigente., a qual determina as diretrizes para organização e funcionamento dos RPPS, que visa garantir a sustentabilidade deste Regime Próprio de Previdência em longo prazo.
2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

2.1 O período de vigência será de 6 (seis) meses após a assinatura do contrato.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO

3.1 A contratação do objeto ora pretendido deverá ser feita mediante inexigibilidade de preço, conforme artigo 74 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021:
 III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
[bookmark: bookmark=id.mwpist1r5ae3]a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
[bookmark: bookmark=id.f4cqve9mfimz]b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
[bookmark: bookmark=id.mqedt8bd20ps]c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
[bookmark: bookmark=id.779mvwod0qm4]d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
[bookmark: bookmark=id.3srs9du5ke0v]e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
[bookmark: bookmark=id.oelywa542r7s]f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
[bookmark: bookmark=id.97g6pzuhe88l]g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
[bookmark: bookmark=id.2uw4oykw92yn]h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

3.2 DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

3.2.1. A solução estudada trata da contratação de consultoria e assessoria na área atuarial e previdenciária.

I. Solução 1 - Contratação de empresa especializada garante maior segurança e fluidez no trabalho, de forma célere e eficiente, uma vez que a atuação é específica sobre a demanda, não necessitando de um servidor efetivo todos os dias. Por ser especializada, tem maior know-how sobre os contextos da área em questão e cumprimento da Legislação Vigente.

II. Solução 2 - Contratação emergencial de Atuário, cenário que não é interessante para o Instituto, uma vez que o mesmo pode pedir desligamento a qualquer momento, não trazendo estabilidade, bem como por ser contratação de pessoa física, inclui os direitos como férias, décimo terceiro, rescisão e até mesmo afastamento temporário de até 15 dias, o que por sua vez implicaria em um desgaste de novo treinamento para o próximo candidato. Além de profissional da área jurídico especializado na área previdenciária;

III. Solução 3 - Não contratação da empresa especializada para a consultoria, o que implicaria no Fundo de Previdência não ficar regular de acordo com as exigências da Legislação Vigente.

A solução escolhida é a de número 1, sendo a que garante maior economia, aprazibilidade e maior celeridade em resolução de situações específicas, uma vez que analisando os cenários propostos fica claro que é economicamente ideal, posto que garante maior sucesso e especialização de mão de obra qualificada, ao invés do aumento do quadro efetivo do Instituto, que não garante a abrangência necessária para todas as especialidades e todas as outras questões já pontuadas na solução 2.

3.3 Levantamento de Mercado e justificativa da escolha
3.3.1 O levantamento de mercado foi realizado conforme Decreto nº 5453, de 30 de março de 2023, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral.
3.3.2 Desta forma foi realizada a pesquisa de mercado por solicitação de orçamentos a diversas empresas do ramo. 
3.3.3 Com a notória competência da empresa que é especializada no ramo, visando a adequação da legislação municipal pertinente a Reforma da Previdência Municipal, plano de custeio e organização da unidade gestora, mediante serviços de consultoria, assessoramento técnico e elaboração de textos (minutas de projetos de Lei e proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal). A contratação de serviços técnicos profissionais exige que a empresa contratada comprove, no ato da contratação, ser detentora de profissionais devidamente habilitados e capacitado para a prestação dos serviços. 
3.3.4 Através da análise da documentação apresentada, relativamente ao quadro técnico da empresa, nota-se sem dificuldades a sua especialização na área de previdência pública, já que: 
- Possuem experiência profissional de mais de uma década anos na área; 
- Frequência em inúmeros cursos e treinamentos específicos na área; -
 são palestrantes em inúmeros eventos relacionados a Regimes Próprios de Previdência;
- Profissional detentor de formação em cursos de pós-graduação; 
- Prestam serviços a Regimes Próprios desde 1998, com reconhecida capacidade técnica e notoriedade no Estado do Rio Grande do Sul, cujos trabalhos têm repercussão nacional.

3.3.5 Responsáveis técnicos:
JOEL FRAGA DA SILVA - Sócio da Gestor Um Consultoria, Atuário, Membro do Instituto Brasileiro de Atuária, Pós-Graduado em Auditoria e Perícia, especialista em Previdência Pública e Privada, atuando desde 1989 nos diferentes sistemas de previdência. Desde 1998 atua junto aos RPPS, com o atendimento de mais de 160 RPPS no RS e Brasil. Consultor de Valores Mobiliários autorizado pela CVM desde 2014, tendo mais de 10 anos de atuação nessa área. Certificado Totum – Dirigente de RPPS – Nível Intermediário (CP RPPS DIRIG II).
ROSANA SEGER – Sócia da Gestor Um Consultoria, Advogada, pós-graduada em Direito Municipal (UFRGS) e Previdência Pública (IMED), Ex-coordenadora Jurídica do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores Municipais de Novo Hamburgo – IPASEM (1997-2016), atua na área de assessoramento jurídico para Regimes Próprios de Previdência desde 1999, detentora de Certificação Profissional CP RPPS CODEL -I, expedida pelo Instituto Totum.
Gestor Um Consultoria Previdenciária Ltda 
CNPJ 43.739.124/0001-04 

3.3.6 Comprovações de outras serviços prestados em outras entidades:
Contratante: Município de Salvador do Sul-RS
Ano 
contrato: 2024
Modalidade de Licitação: Inexigibilidade pela Lei 14.133
Valor contrato: R$ 32.500,00
Link Licitacon: https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=50500:23:::NO:23:P23_ID_CONTRATO,P23_PAG_RETORNO,F50500_CD_ORGAO:1110534,21,56500&cs=1YYgA7aQKOU7PNtYD8bLhZHtdREs
Contratante: Município de Candelária-RS
Ano contrato: 2024
Modalidade de Licitação: Inexigibilidade pela Lei 14.133
Valor contrato: R$ 32.500,00
Link Licitacon: https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=50500:23:::NO:23:P23_ID_CONTRATO,P23_PAG_RETORNO,F50500_CD_ORGAO:1117577,21,44100&cs=1sCwcvN8aPRNqbaH0tLxbhaodR9M
Contratante: Município de Santo Antônio do Planalto-RS
Ano contrato: 2024
Modalidade de Licitação: Dispensa pela Lei 14.133
Valor contrato: R$ 32.500,00
Link Licitacon: https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=50500:23:::NO:23:P23_ID_CONTRATO,P23_PAG_RETORNO,F50500_CD_ORGAO:1125689,21,80300&cs=1Jiqh0hE7lr39TtLg0N_mRzyAjhs

4- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS.


	Item
	Quant.
	E S P E C I F I C A Ç Ã O
	Marca
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	01
	Contratação de empresa para adequação da legislação municipal pertinente a Reforma da Previdência Municipal, plano de custeio e organização da unidade gestora, mediante serviços de consultoria, assessoramento técnico e elaboração de textos (minutas de projetos de Lei e proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal).
	Serviços
	

R$32.500,00




	


R$ 32.500,00







5. RESULTADOS PRETENDIDOS

5.1 1 Espera-se com a contratação suprir a necessidade do Contratante possibilitando o cumprimento à legislação e a continuidade das atividades que necessitam dos serviços objeto deste ETP.


6. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (CONTRATOS)

6.1 No específico desta contratação, não há necessidade de adequação estruturais do ambientado órgão requisitante para a contratação do objeto deste estudo.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1 O objeto deve ser entregue com as mesmas especificações constantes neste ETP e termo de referência e seus anexos.
7.2 São de responsabilidade da empresa todos os impostos, taxas, licenças e registros dos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, que se fizerem necessários, bem como as despesas com frete e recursos humanos (quando for o caso).
7.3 Durante a execução dos serviços ou entrega dos itens serão submetidos à inspeção, sendo observados os seguintes itens:
7.4 A Prestação do serviço compreende o que segue:

a) Prestação de serviços técnicos por empresa especializada para treinamento no uso do Sistema Cadprev, destinado ao(a) servidor(a) designado(a).
7.5 A prestação de serviços técnicos contempla algumas atividades como:
7.5.1 Estudo Técnico Atuarial

Elaboração de estudo técnico (Avaliação Atuarial) considerando a reforma da previdência para os servidores do Município, conforme Termo de Referência, contemplando:

a)	Realização de Estudo técnico atuarial visando o impacto nos planos de benefícios e custeio do RPPS, relacionados ao nível de solvência e equilíbrio financeiro e econômico do sistema, em razão da implantação da Reforma da Previdência Municipal com regras idênticas as da União e/ou cenários alternativos, considerando a contribuição de aposentados e pensionistas;
b)	Auxílio aos servidores, integrantes do RPPS, Administração Municipal e Legislativo, para o bom entendimento em relação às mudanças impostas pela futura reforma, de forma presencial (visita técnica) com apresentação do  cenário da Reforma a todos servidores e de forma remota (online - sem limite de reuniões);
c)	Construção de cenários alternativos, com regras mais flexíveis em relação ao que dispôs a EC nº 103/2019 – regras de transição, etc.; e, 
d)	Relatório de Avaliação Atuarial que fundamentará projeto de Lei visando a Reforma da Previdência Social do Município.

7.5.2 Elaboração de Projetos de Lei

Parte 1: Plano de Benefícios: abrangerá 2 (duas) minutas de projetos de lei, contemplando:
a)	Minuta de projeto para a alteração da Lei Orgânica Municipal para a fixação dos limites de idade, e 
b)	Minuta de projeto de lei complementar para o plano de benefícios com conceito de dependente, regras gerais e transitórias de aposentadoria (quadro geral e magistério), aposentadorias especiais (agentes nocivos, de risco e portadores de deficiência) e pensão por morte, de acordo com os cenários atuariais aprovados pela administração.

Parte 2: Plano de Custeio
a)	Plano de custeio: minuta de projeto de lei com definição da base contributiva, percentuais de contribuição (normal e suplementar), prazos de repasse, encargos moratórios e parcelamentos.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
  8.1 Não se verificam contratações correlatas ou interdependentes em relação a esse processo licitatório.

9.	POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
9.1 Para esta solução não se verificou impactos 

10.	JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
10.1 Não haverá parcelamento para esta solução. O critério de ratificação do objeto será conforme descrito no item 4, deste ETP.

11.	DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
11.1	Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica do setor público, sendo este regime de previdência social ou instituto próprio de previdência social, devidamente identificado com sua razão social, assinado por um de seus representantes legais. O atestado deverá comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação contendo as parcelas de maior relevância: realização de avaliação atuarial.
11.2	 Entende-se por compatível com o objeto a prestação dos serviços a seguir:
11.3	 Para fins de contratação, a licitante vencedora, antes da assinatura do contrato, deverá apresentar:
a)	Instrumento que comprove o vínculo comercial, civil ou trabalhista entre a empresa CONTRATADA e o(s) responsável(eis) técnico(s), indicado(s) na dispensa, devidamente registrados nos órgãos de classe.

12	DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1	 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.


13  GERENCIAMENTO DE RISCOS
13.1 As consequências e suas probabilidades podem ser expressas em termos de impactos tangíveis e intangíveis, expressas por descritor específicos e por valores numéricos, definidas pela escala de probabilidade e de consequências, mostradas nas tabelas a seguir:

Escala de Probabilidades (tabela 1);
Tabela 1 - Definição da Escala de Probabilidades e suas Expressões Descritas.


	ITEM
	RISCOS
	DANOS
	PROBABILIDADES
	CONSEQUÊNCIAS
	NÍVEL DE RISCO
	AÇÕES SUGERIDAS
	AÇÕES DE CONTINGÊNCIA

	1
	Não aprovação do Estudo Técnico ou do Termo de Referência.
	Atraso no processo de contratação e, consequentemente, atraso no atendimento das exigências da legislação vigente.
	Rara
	Relevante
	Médio
	Instruir o Estudo Técnico e o Termo de Referência em estrita aderência ao Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação do TCU
	Alocação de servidor para providenciar ajustes e adequações a eventuais apontamentos ou impeditivos.

	2
	Falta de recursos orçamentários para a contratação do objeto

	Atraso no início dos procedimentos do processo.
	Rara
	Relevante
	Médio
	Previsão de orçamento e contratação 
	Realocação de Recursos Orçamentários e Financeiros pelo Gestor
.

	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	Deficiências do ato convocatório; critérios de julgamento, prazos e sanções, entre outros.
	Encerramento da DISPENSA.
	Rara
	Relevante
	Médio
	Capacitação de servidores; incorporar as atualizações da legislação (acórdãos TCU); estabelecer rotinas de revisão.
	Suspensão da dispensa.

	4
	DESCUMPRIMENTO OU INEXECUÇÃO CONTRATUAL
	Não efetivação do fornecimento do objeto ou serviço
	Rara
	Relevante
	Médio
	Evitar a aceitação de valores Inexequíveis.

	Aplicar sanções

	5
	Seleção de empresa
sem a devida
capacidade para
executar o contrato 
	1. Falha na
realização dos serviços;

	Rara
	Relevante
	Médio
	1. Verificar a capacidade
técnica do licitante por
meio de atestados;                                 2. Verificar a capacidade
econômico-financeira do licitante por meio de balanço patrimonial. 
	1. Realizar aquisição emergencial a fim de garantir a prestação dos serviços.

	6
	Licitação fracassada
(item deserto ou
cancelado) 
	Impossibilidade da contratação; retrabalho em função da necessidade de reavaliação dos critérios da contratação.
	Eventual
	Muito Relevante
	Extremo
	Divulgar amplamente a licitação; ) Proceder ampla pesquisa de mercado para
referenciar o preço; Convalidar a especificação técnica junto
ao mercado. 
	Ampliar a divulgação do edital, com
convite direto às empresas que
apresentaram orçamento na pesquisa de
preços.
Ajuste e republicação do edital.



II - Escala de Probabilidades e Consequências (tabela 2).
Tabela 2 - Definição da Escala de Probabilidades e Consequências e suas Expressões Descritas e Numéricas

	Frequência
	Significado
	Expressão

	Raríssima
	Evento extraordinário para os padrões conhecidos da gestão e operação do processo de contratação. Embora possa assumir dimensão estratégica para a manutenção do processo, não há histórico disponível para sua ocorrência.
	0,1

	Rara
	Evento casual, inesperado. Muito embora raro, há histórico de ocorrência conhecido por parte dos gestores e operadores do processo de contratação.
	0,35

	Eventual
	Evento usual, corriqueiro. Devido à sua ocorrência habitual, seu histórico é amplamente conhecido por parte dos gestores e operadores do processo de contratação.
	0,7

	Frequente
	Evento se reproduz muitas vezes, se repete seguidamente, de maneira assídua, numerosa e não raro de modo acelerado. Interfere de modo claro no ritmo das atividades, sendo evidente, mesmo para os que conhecem pouco o processo de contratação.
	1




	Impacto
	Significado
	Expressão

	Irrelevante
	Degradação na operação do processo de contratação, porém causando impactos mínimos para o órgão/entidade (em termos financeiros, danos à imagem, afetação da qualidade do processo de contratação).
	10

	Pouco relevante
	Degradação na operação do processo de contratação, causando pequenos impactos no órgão/entidade.
	20

	Relevante
	Interrupção do processo de contratação, causando impactos significativos para o órgão e entidade, porém passível de recuperação.
	50

	Muito relevante
	Interrupção do processo, causando impactos irreversíveis para o órgão/entidade.
	100



Tabela 3 - Nível de Risco Fruto do Cruzamento entre Probabilidade X Consequências (Impacto)
	Consequência
	Avaliação do Risco

	Muito Relevante
	Médio
	Alto
	Extremo
	Extremo

	Relevante
	Baixo
	Médio
	Alto
	Extremo

	Pouco relevante
	Insignificante
	Baixo
	Médio
	Alto

	Irrelevante
	Insignificante
	Insignificante
	Baixo
	Médio

	 
	Raríssima
	Rara
	Eventual
	Frequente

	
	Probabilidade




	Consequência
	Avaliação do Risco

	Muito Relevante
	10
	35
	70
	100

	Relevante
	5
	17,5
	35
	50

	Pouco relevante
	2
	7
	14
	20

	Irrelevante
	1
	3,5
	7
	10

	 
	Raríssima
	Rara
	Eventual
	Frequente

	
	Probabilidade


	                                                                             
 IV-Gráficos Comparativos:

	
	NÍVEL DE RISCO
	NÚMERO DE RISCOS
	PERCENTUAL
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	0
	0%
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	0
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	Médio
	5
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	Alto
	0
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	Extremo
	1
	17%
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL
	6
	100%
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	













14 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária.
14.2 Diante do exposto, declara-se ser viável a aquisição pretendida.

Santo Antônio das Missões, 07 de maio de 2026.


Lauren Ribeiro Simch.
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 
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